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Prefácio 

É importante proteger o meio ambiente. 
Frase simples. Tema complexo. Opiniões contraditórias. Para 

uns, nada mais do que um empecilho ao progresso do Brasil. Para ou
tros, questão de sobrevivência. Frases irônicas, gestos apaixonados, 
discussões filosóficas (antropocentrismo x ecocentrismo) convivem 
em limites razoavelmente pacíficos. 

Uma coisa é certa: jamais o meio ambiente foi tão discutido. Os 
jornais noticiam diariamente danos ambientais, estudos, congressos. 
A televisão produz boas reportagens sobre os assuntos polêmicos. 
Ingênuas donas de casa acompanham as tratativas do Protocolo de 
Kyoto. Crianças conscientes cobram dos seus pais economia de 
água. Nas universidades, estudantes procuram temas ambientais para 
suas monografias. 

Felizes com a conscientização e preocupados com os graves 
problemas, entre sentimentos contraditórios de alegria e tristeza, so
mos todos testemunhas da história. Temos a plena noção de que tudo 
isso terá influência na vida de nossos descendentes. 

Em meio a este estado de quase perplexidade, uma excelente 
notícia. Um grupo de estudiosos destacados, mesclando brasileiros e 
estrangeiros, pertencentes a áreas interdisciplinares, brinda-nos com 
obra da mais alta qualidade, dedicada a comentar as unidades de con
servação. 

A reuni-los, Antônio Herman Benjamin. O nome dispensa co
mentários. Direito Ambiental e Herman Benjamin são palavras co
nexas, associadas. No Brasil, falar em um é referir-se ao outro. Pro
curador da justiça, professor, idealizador do Instituto "O Direito por 
um Planeta Verde", Benjamin reuniu autores consagrados que se dis
puseram a analisar o tema sob a ótica da Lei nQ 9.985, de 18.7.2000. 
Não se trata de um livro a mais nas prateleiras das livrarias. Cuida-se, 
isto sim, da mais importante análise feita no Brasil sobre as unidades 
de conservação. 
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Com efeito, o trabalho é de elevado nível científico e de grande 
importância na proteção do meio ambiente no Brasil. Vai da história 
da elaboração da Lei do SNUC - e é sempre importante conhecer a 
história até a presença indígena nas unidades de conservação. Te
mas relevantes e pouco tratados na literatura nacional são enfrenta
dos por especialistas de destaque, entre outros, zonas de amorteci
mento e corredores ecológicos, a proteção penal das unidades de 
conservação, as pouco conhecidas Reservas da Biosfera e a sempre 
polêmica questão das desapropriações ambientais. 

A Lei do SNUC veio complementar o arcabouço jurídico de 
proteção ao meio ambiente. A caminhada foi longa. Teve início com 
a avançada Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nQ 

6.938/81), tomou novos rumos a partir da Lei da Ação Civil Pública 
(Lei nQ 7.347/85), ganhou corpo com a Constituição de 1988, rece
beu apoio firme com a Lei dos Crimes Ambientais (Lei nQ 9.605/98) 
e agora fecha o círculo com a Lei das Unidades de Conservação. 

Resta agora implementar a Lei do SNUC. Os autores deram o 
primeiro passo, fornecendo doutrina sólida e bem fundamentada. 
Aos operadores do Direito cumpre tomá-la efetiva, útil, real. Seguir 
seus princípios de forma determinada. Contribuir, enfim, para um 
Brasil em que os homens e os demais seres da criação possam convi
ver em hannonia, respeitando suas diferenças. Este é o nosso sonho. 
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